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RESUMO: Introdução: Na população negra há uma maior incidência para o 
desenvolvimento de Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS) quando comparada à 
população branca. Por esse motivo, é especialmente preocupante nos adultos 
negros e pode ser considerada um problema de saúde pública, estando relacionada 
a doenças cardiovasculares e risco de acidente vascular encefálico, sendo uma das 
principais causas de morte e incapacidade. Objetivos: Identificar fatores 
epidemiológicos, socioeconômicos e medidas preventivas em relação à hipertensão 
arterial na população negra. Métodos: Revisão bibliográfica nas bases de dados 
PubMed, SciELO, Google Acadêmico, dos últimos 11 anos, no período de 2 a 30 de 
julho do ano vigente. Resultados: Como consequência da maior prevalência de 
HAS e menor adesão ao tratamento entre a população negra, tem-se um maior 
risco de desenvolvimento de doenças cardiovasculares. As diversas causas 
possíveis para essa maior prevalência ainda não são por completo conhecidas. As 
diferenças étnicas na fisiopatologia da hipertensão perpassam tanto por fatores 
relacionados a condições genéticas, como a fatores socioeconômicos. Entre eles, 
estão: a suscetibilidade genética, maior predisposição à rigidez arterial, o nível 
socioeconômico, o manejo renal e celular do sal, fatores alimentares, maiores taxas 
de obesidade e diabetes, apneia do sono aumentada e baixo peso ao nascimento. 
Outra hipótese corresponde a uma possibilidade no aumento na incidência de 
mutações genéticas na população negra que levariam à maior propensão para o 
desenvolvimento de doença renal, a qual pode induzir hipertensão. No entanto, 
possíveis efeitos de mutações genéticas e a relação com a doença renal na 
população negra ainda não foram propriamente conhecidos. Ainda, essa população 
sofre influência de variáveis sociais resultantes de construções históricas e culturais 
que determinam a ausência de equidade em saúde entre as diferentes etnias. 
Ocupações informais prevalecem na população preta ou parda, estando associadas 
ao trabalho precário, falta de acesso a algum tipo de proteção social e limitação do 
acesso a direitos básicos como salário-mínimo e aposentadoria. Há menor 
frequência de crianças negras em escolas, maior prevalência de residência em área 
de risco, menor ingresso ao ensino superior e maior taxa de substituição dos 
estudos por trabalho para complementar a renda familiar por parte da população 
negra. Em um país em que a escolaridade está diretamente associada a altos 
retornos salariais, isso gera uma grande dificuldade econômica para essa 
população. O baixo nível socioeconômico, dificuldade de acesso a informações, 
analfabetismo e a falta de assistência à saúde, propiciam o desenvolvimento de 
doenças crônicas, as quais, juntamente com hábitos de vida de tabagismo, 
alcoolismo, sedentarismo, estresse e alimentação inadequada, contribuem para o 



desenvolvimento de HAS. Ainda, a alimentação da população negra e parda 
brasileira foi herdada do processo de colonização e escravidão. Criou-se o hábito 
de comer gordura saturada. O sal, herança europeia, tornou-se essencial na dieta. 
Esses fatores influenciaram nos hábitos alimentares dos negros ao longo dos anos. 
Apesar de a maioria da população brasileira ser negra (ou parda), carecem 
protocolos no Brasil que considerem as particularidades genéticas de cada grupo 
étnico, a exemplo das terapias anti-hipertensivas com melhor eficácia para a 
população negra. Portanto, ajustes de gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) 
são necessários para um melhor acolhimento e orientação de medidas preventivas 
a esta população frente à vulnerabilidade institucional, como: capacitação dos 
profissionais em todos os níveis de atenção à saúde e das equipes de Estratégia 
Saúde da Família (ESF); realização de políticas municipais específicas à promoção 
de saúde, acesso à água potável, saneamento básico, educação, auxílio na 
titulação de territórios de populações marginalizadas (como quilombolas); política de 
controle da HAS na população negra e a reformulação de protocolos para 
protocolos adequados. Mudanças de hábitos alimentares são muito importantes 
para a prevenção da HAS. Sugere-se restringir fontes industrializadas de sal, com a 
substituição por temperos naturais. Além disso, recomenda-se a redução de 
alimentos de alta densidade calórica e a substituição de açúcares e derivados por 
carboidratos complexos e frutas, alimentos com menor teor de gordura e eliminação 
de gorduras trans (hidrogenadas). O consumo de alimentos deve ser saudável, 
seguindo um controle de Índice de Massa Corporal (IMC), preferências pessoais e 
poder aquisitivo da família. Isto porque mudanças alimentares exigem abordagens 
psicossociais, um olhar para o paciente em sua integralidade, respeitando crenças, 
sentimentos, valores, atitudes e o contexto social no qual ele está inserido, 
garantindo, assim, a efetividade do cuidado. O combate ao sedentarismo com o 
estímulo à prática de atividades físicas previne diversos fatores de risco ao 
desenvolvimento de HAS, pois gera o aumento de HDL, diminuição de 
triglicerídeos, diminuição da pressão arterial, diminuição do IMC, melhora a 
tolerância à glicose e corrige a distribuição de gordura. Conclusão: Apesar de 
ainda serem necessárias maiores investigações, em especial no que diz respeito a 
fatores genéticos que podem levar ao melhor atendimento da população negra, a 
prevalência de hipertensão arterial existe e precisa ser considerada na saúde 
pública, em especial no que diz respeito a medidas preventivas de atenção primária. 
São necessários olhares multidisciplinares, que abordem tanto fatores 
socioeconômicos, quanto estudos de genomas para possibilitar uma visão mais 
ampla que tornem possível uma melhor política de saúde para essa população, na 
prevenção e tratamento da HAS. Nesse sentido, não podem ser negligenciadas 
estratégias para apoiar equipes multidisciplinares compostas por médicos, 
enfermeiros, farmacêuticos, diferentes pesquisadores da área da saúde e 
nutricionistas, de modo que, conjuntamente, tornem possível o fornecimento de 
melhores práticas não farmacológicas e farmacológicas centradas no paciente para 
o gerenciamento crônico da HAS  e demais doenças cardiovasculares. 
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